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LEI Nº 1071 de 21 de NOVEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a alteração do Art. 31, seus parágrafos e incisos da Lei nº 802/2006 que reestrutura o Regime Próprio de Previdência dos servidores públicos do Município de Fortaleza de Minas e dá outras providências correlatas.

A PREFEITA MUNICIPAL de Fortaleza de Minas do Estado de Minas Gerais, no uso das suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos da Lei Orgânica Municipal, aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art.1º. Fica alterado o artigo 31, §1º e seus incisos e o §2º da Lei nº802/2006 que passa a ter a seguinte redação:

“Art.31. As contribuições previdenciárias de que tratam os incisos I e II do art. 30 serão regulamentadas por lei especifica conforme cálculo atuarial anual e incidirão sobre a totalidade da remuneração de contribuição.
        § 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:

        I - as diárias para viagens;

        II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

        III - a indenização de transporte;

        IV - o salário-família;

        V - o auxílio-alimentação;

        VI - o auxílio-creche;

        VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

       VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada;     
        IX - o abono de permanência de que tratam o Art. 67 da Lei nº802/2006;      
X - o adicional de férias;       
XI - o adicional noturno;        

XII - o adicional por serviço extraordinário;        
XII - a Gratificação de Raio X.        
§ 2o  O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar expressamente por carta de adesão, “anexo I” desta Lei, pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, de Gratificação de Raio X e daquelas recebidas a título de adicional noturno ou de adicional por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 2o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do art. 40 da Constituição Federal.”

Art.2º. Revogam-se as disposições em contrário a esta Lei.

Art.3º.Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Fortaleza de Minas, 21 de novembro de 2016
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